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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO, REALIZADA AOS SEIS DIAS 

DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DOIS MIL E VINTE 

 

Aos seis dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte, no Auditório Dr. António Macedo, em 

Valongo, reuniu a Câmara Municipal de Valongo, tendo participado os Excelentíssimos Senhores: 

 

Presidente Dr. José Manuel Pereira Ribeiro 

Vereadores Eng.ª Ana Maria Martins Rodrigues  

  Dr. Orlando Gaspar Rodrigues  

Dra. Carla Eduarda Pereira Caetano 

Dra. Maria Manuela Silva Moreira Duarte 

Sr. José Maria Veloso Delgado 

Dr. Alberto Fernando Correia Neto 

Eng.º Miguel Jorge Mendes Teixeira 

Dra. Vânia Marta da Silva Moreira Penida 

 

Verificou-se a substituição dos senhores Vereadores Eng.º Paulo Jorge Esteves Ferreira e Sr. José António 

Ferreira Silva, respetivamente, pela senhora Vereadora Dra. Carla Eduarda Pereira Caetano e pelo senhor 

Vereador Eng.º Miguel Jorge Mendes Teixeira.  

 

Foi declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente da Câmara, quando eram dez horas e trinta minutos. 
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CMV.00 047.C 

Reunião Ordinária de 06.11.2020 

 

Agenda de Trabalhos 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

Intervenção do Publico;  

 

Intervenção dos Membros da Câmara; 

 

Resumo diário de tesouraria.  

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1 – Diversos 

 

1.1 - Aprovação da ata da reunião realizada no dia 24.09.2020. 

 

2 – DOT – Divisão de Ordenamento do território 

 

2.1 – Processo nº. 150-OC/2004, em nome de Rogério António da Silva Oliveira  

Local: Travessa Visconde Oliveira do Paço, 4 - Valongo  

Declaração de caducidade;  

 

2.2 – Processo nº. 28-OC/2017, em nome de Evgeny Zadesenets  

Local: Rua Padre José Monteiro da Rocha, 135 – 137 Valongo  

Declaração de caducidade; 

 

2.3 – Processo nº. 26-L/2020, em nome de Américo Sousa Santos - Sociedade de Construções, Lda.  

Local: Rua Nova Outeiro de Sá – Ermesinde  

Pedido de receção provisória das obras de urbanização.  

 

3 – DCT – Divisão de Cultura e Turismo 

 

3.1 – Comemoração da X Edição da Alma do Fado - Concurso de Fado Amador do Concelho de Valongo - 

Proposta de Protocolo com a Letras e Melodias – Associação Cultural e Recreativa.  

 



4 
 

4 – DD – Divisão de Desporto 

 

4.1 – Proposta de Celebração de Acordos de Colaboração com as Associações Desportivas Regionais para 

apoio com os custos de inscrição/licenciamento das equipas/atletas de formação, por coletividade ou clube, 

sediado no Concelho de Valongo;  

 

4.2 – Proposta de Celebração de Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo - Época desportiva 

2020/2021.  

 

5 – DA – Divisão de Ambiente 

 

5.1 - Programa Eco-Escolas 2020/2021 – apoio à implementação no Município de Valongo.  

 

6 – DESAS – Divisão de Educação, Saúde e Ação Social 

 

6.1 – Protocolo - Programa "Vacinação SNS Local” – Ratificação;  

 

6.2 - Proposta de protocolo de colaboração entre o Município de Valongo e a Cooperativa dos Produtores 

Agrícolas de Valongo;  

 

6.3 – Prestação de serviços de fornecimento de refeições ao abrigo do regime excecional de contratação 

pública no período da pandemia – Aditamento;  

 

6.4 - O Desporto vai à Escola - estabelecimento de Protocolo com Clube Propaganda Natação.  

 

7 – DJRH – Divisão Jurídica e Recursos Humanos  

 

7.1 - Processo 53-OC/2017 - Revogação de licença de construção e proposta de indemnização.  
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PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, cumprimentando os presentes dando 

início à reunião, de seguida deu aos Munícipes que pretendessem intervir.  

 

Interveio o Munícipe, Sr. José Ferreira de Carvalho, cumprimentando os presentes. 

Disse de seguida que a questão relacionada com os cheiros de comida que do vizinho devido a uma 

chaminé que foi feita virada para a sua casa continua por resolver, bem como o muro onde junto ao mesmo 

agora foram colocados arbustos, assuntos sobre os quais faz apresentou uma denúncia.  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, informando que a denúncia se 

encontra a decorrer os tramites legais.  

 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DA CÂMARA 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dando a palavras aos senhores 

vereadores que pretendessem intervir. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, cumprimentando os presentes. 

Disse de seguida que relativamente ao protocolo sobre a linha ferroviária da linha do vale do Sousa, que 

será celebrado em dezembro, pretendiam saber os moldes em que foram discutidos para benefício do 

concelho de Valongo. 

Relativamente à decisão do TAF de Penafiel sobre o levantamento da sinalética dos acessos à 

Recivalongo, gostariam de saber qual a fundamentação da empresa à qual o Tribunal deu a sua anuência, 

bem como saber qual vai ser a posição da Câmara, pois o senhor Presidente já disse publicamente que 

iriam recorrer da decisão.  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que quanto à questão da 

Recivalongo, esta alegando um conjunto de factos falsos requereu ao Tribunal Administrativo e Fiscal de 

Penafiel a suspensão provisória da sinalização de trânsito que proíbe a circulação da E.M. 606 e rua Nossa 

Senhora do Amparo, entre outras falsidades a Recivalongo alega que tem a sua atividade industrial 

paralisada e que é um grande risco ambiental pelo pacto de não poderem retirar 100 mil litros de lixiviados 

que o aterro gera nas suas instalações. 
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Relativamente à circulação de viaturas pesadas na via identifica está apenas condicionada à obtenção 

prévia do Município de Valongo, que tem concedido essas autorizações desde que sejam respeitadas as 

normas aplicáveis, garantindo a normal circulação de veículo. 

O tribunal entendeu suspender provisoriamente a postura municipal que condicionou o trânsito pesados 

naqueles acessos ao aterro, concedendo prazo ao Município para este responder à Providência entreposta, 

que o Município vai de imediato contestar as mentiras alegadas pela Recivalengo, estando confiante de que 

a razão está do seu lado na defesa da legalidade, do interesse público, da saúde, da qualidade de vida e 

bem-estar das populações. 

Relativamente ao protocolo da linha do Vale de Sousa, trata-se de um protocolo muito simples, ente a IP, os 

municípios envolvidos e a área Metropolitana, para dar seguimento aos estudos de viabilidade económica e 

técnica. 

Teve o cuidado de falar com os outros autarcas no sentido da futura linha ter um ponto de paragem em 

Sobrado, pois seria uma mais-valia para o território. 

 

RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA 

 

Presente à Câmara o resumo diário da tesouraria do dia anterior que apresenta um total de disponibilidades 

de onze milhões, quinhentos e oitenta e dois mil, oitocentos e trinta e oito euros e vinte e oito cêntimos. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1.1 - APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO REALIZADA NO DIA 24.09.2020 

Aprovada por unanimidade.  

 

2.1 – PROCESSO Nº. 150-OC/2004, EM NOME DE ROGÉRIO ANTÓNIO DA SILVA OLIVEIRA  

LOCAL: TRAVESSA VISCONDE OLIVEIRA DO PAÇO, 4 - VALONGO  

DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, em nome de Rogério António da Silva 

Oliveira, respeitante à proposta de declaração de caducidade da licença administrativa, instruída com a 

informação n.º 1124/DOT.EAT/2020, datada de 06.10.2020, cujo teor se transcreve, subscrita pelo técnico 

superior Eng.º Pedro Pinto:  

«Em 24.08.2005 foi emitido o alvará de obras de construção n.º 24/2005, fixando o prazo para conclusão 

das obras em 23.08.2008. 

Em 28.02.2020 inspecionou-se a obra em apreço, tendo-se verificado que esta não foi concluída dentro do 

prazo fixado para o efeito. 

Em 27.03.2020 foi comunicado ao requerente a intenção de ser declarada a caducidade da licença nos 

termos da alínea d), do n.º 3, do artigo 71.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), 
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aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99 de 16.12, na sua atual redação, tendo sido fixado prazo de 10 dias 

para que, querendo, se pronunciasse. 

Nesta data, verifica-se que o requerente não se pronunciou sobre a intenção aludida no parágrafo anterior. 

Face ao exposto, deve a Câmara Municipal declarar a caducidade da licença nos termos da alínea d), do n.º 

3, do artigo 71.º do RJUE, o que aqui se propõe. 

A competência para decidir sobre o assunto foi delegada no Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, 

pelo despacho n.º 5/GAP/2018, de 28.03.2018.» 

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe de Divisão da DOT, Arqt.º Eduardo Paupério, em 

06.10.2020 que igualmente se transcreve:  

«Ao Sr. Vereador para decisão. Concordo. Considerando que o requerente não se pronunciou sobre o 

assunto propõe-se que seja dado prosseguimento à intenção de caducidade da licença, em conformidade 

com o disposto no artigo 71.º, n.º 3, alínea d) do RJUE. A competência para decidir sobre o assunto recai na 

câmara municipal conforme estipula o n.º 5 do artigo 71.º do RJUE.» 

Em 15.10.2020, o Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu o seguinte despacho:  

«Concordo. Ao Sr. Presidente para apresentar à Câmara»  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 20.10.2020, o seguinte despacho:  

«Concordo. 

Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara». 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 71º do Decreto-Lei 

nº 555/99 de 16/12, na sua atual redação, por unanimidade, declarar a caducidade da licença 

administrativa nos termos da informação prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

2.2 – PROCESSO Nº. 28-OC/2017, EM NOME DE EVGENY ZADESENETS  

LOCAL: RUA PADRE JOSÉ MONTEIRO DA ROCHA, 135 – 137 VALONGO  

DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, em nome de Evgeny Zadesenets, 

respeitante à proposta de declaração de caducidade da licença administrativa, instruída com a informação 

n.º 68/DOTA.SAA/201, datada de 22.10.2020, cujo teor se transcreve, subscrita pela assistente técnica 

Elisete Moreira:  

«Em 30/09/2020, através do ofício n.º 11773/DOT, foi comunicado à requerente a intenção de ser declarada 

a caducidade do processo, nos termos do disposto no n.º 2 do art.º 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de 

dezembro, na sua atual redação e que dispunha do prazo de 10 dias para, querendo, se pronunciar, nos 

termos do n.º 5 do referido artigo e diploma legal. 

Esgotados que estão todos os prazos, a requerente até à presente data nada apresentou.  
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Face ao exposto, propõe-se que seja declarada a caducidade do pedido da licença administrativa para a 

realização da operação urbanística, nos termos do n.º 2, do artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16/12, 

na redação vigente. 

Tem competência para decidir sobre este assunto a Câmara Municipal, nos termos do disposto no n.º 5 do 

artigo 71º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16/12, na sua atual redação.» 

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe de Divisão da DOT, Arqt.º Eduardo Paupério, em 

26.10.2020, que igualmente se transcreve:  

«Ao Sr. Vereador para decisão. Ultrapassados os prazos legalmente concedidos para a emissão do alvará e 

facultado ao interessado o exercício do direito de audiência prévia que lhe assiste nos termos do artigo 

121.º e seguintes do CPA, propõe-se que seja dado prosseguimento à decisão de declarar a caducidade da 

licença, ao abrigo do disposto no artigo 71.º, n.º 2, do RJUE. A competência para a decisão. recai sobre a 

câmara municipal em conformidade com o artigo 71.º, n.º 5 do RJUE.» 

Em 26.10.2020, o Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu o seguinte despacho:  

«Concordo. Ao Sr. Presidente para apresentar à Câmara»  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 27.10.2020, o seguinte despacho:  

«Concordo. 

Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara». 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do n.º 2 conjugado com o n.º 5 do artigo 71º do 

Decreto-Lei nº 555/99 de 16/12, na sua atual redação, por unanimidade, declarar a caducidade da licença 

administrativa nos termos da informação prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.3 – PROCESSO Nº. 26-L/2020, EM NOME DE AMÉRICO SOUSA SANTOS - SOCIEDADE DE 

CONSTRUÇÕES, LDA.  

LOCAL: RUA NOVA OUTEIRO DE SÁ – ERMESINDE  

PEDIDO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, em nome de Américo Sousa Santos - 

Sociedade de Construções, Lda., respeitante ao pedido de receção provisória das obras de urbanização, 

instruída com a informação n.º 1162/DOT.EU/2020, datada de 23/10/2020, cujo teor se transcreve, subscrita 

pela técnica superior, Marta Ferreira:  

«Através do requerimento registado sob o nº 19237, em 20/7/2020, foi solicitada vistoria para efeitos de 

receção provisória das obras de urbanização tituladas pelo Alvará nº 5/2020 de 19/6/2020, nos termos do 

disposto no Art.º 87º do Decreto-lei nº 555/99, de 16/12, e posteriores alterações, que estabelece o Regime 

Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE). 

Foi também solicitada a redução da caução para garantir a boa execução das obras de urbanização, 

prestada através de depósito em dinheiro - a que corresponde a Guia nº 989 de 28/05/2020 - no valor de 

175,10€. 
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Tendo-se procedido à vistoria legalmente exigida em 21/10/2020, verifica-se que as infraestruturas se 

encontram concluídas de acordo com os projetos aprovados, pelo que estão reunidas as condições para se 

proceder à receção provisória das obras de urbanização. 

O prazo de garantia das obras de urbanização é de 5 anos, nos termos do nº 5 do art. 87º do RJUE, findo 

qual o requerente deve solicitar a receção definitiva das mesmas. 

Assim, nos termos do disposto na alínea b) do nº 4 e no nº 5 do art. 54º do RJUE poderá a caução ser 

reduzida em 90% do montante inicialmente prestado, sendo o remanescente libertado com a receção 

definitiva. 

PROPOSTA DE DECISÃO 

Pelo exposto, propõe-se o deferimento do pedido de receção provisória das obras de urbanização e do 

pedido de redução da caução em 90% do montante prestado. 

Tem competência para decidir a Câmara Municipal, nos termos do n.º 1 do art. 87º do Decreto-lei nº 555/99, 

de 16/12, e posteriores alterações.» 

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe de Divisão da DOT, Arqt.º Eduardo Paupério, em 

26/10/2020, que igualmente se transcreve:  

«Ao Sr. Vereador para decisão. Considerando que as infraestruturas se encontram concluídas de acordo 

com os projetos aprovados, propõe-se o deferimento do pedido de receção provisória das obras de 

urbanização, e consequente redução do valor da caução prestada em 90% do montante inicialmente fixado. 

A competência para decidir sobre a receção provisória das obras de urbanização recai na câmara 

municipal, em conformidade com o disposto no artigo 87.º, n.º 1 do Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação.» 

Em 26/10/2020, o Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu o seguinte despacho:  

«Concordo. Ao Sr. Presidente para apresentar à Câmara»  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 27/10/2020, o seguinte despacho:  

«Concordo.  

Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara». 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do art.º 87º do Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação, por unanimidade, rececionar provisoriamente as obras de urbanização e consequente 

libertação da caução com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.1 – COMEMORAÇÃO DA X EDIÇÃO DA ALMA DO FADO - CONCURSO DE FADO AMADOR DO 

CONCELHO DE VALONGO - PROPOSTA DE PROTOCOLO COM A LETRAS E MELODIAS – 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, instruído com a informação técnica n.º 

116/DCT-AC/2020 de 23/09/2020, subscrita por Ilda Pinto Correia, técnica superior do Serviço da Ação 

Cultural, cujo teor se transcreve:  
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“A “Alma do Fado – Concurso de Fado Amador do Concelho de Valongo” tem integrado, desde 2011, a 

programação cultural da Autarquia, tendo como principal objetivo incentivar a participação, a descoberta e a 

promoção de todos/as os/as amantes do fado que, apesar de possuírem apetência para este género 

musical, muitas vezes se mantêm no anonimato.  

Este concurso tem tido bastante sucesso, quer na adesão de participantes, quer no impacto junto do público 

em geral, pelo que este ano, atendendo à situação atual de pandemia e à impossibilidade de se levar a 

efeito o concurso nos moldes habituais, a Associação apresentou um formato alternativo. 

Atendendo a que se comemora este ano a décima edição do evento e os 100 anos do nascimento da 

grande diva do Fado – Amália Rodrigues –, a Letras e Melodias - Associação Cultural e Recreativa propõe a 

realização de uma grande gala intitulada “100 anos de Amália”, a decorrer no dia 14 de novembro, no 

Fórum Cultural de Ermesinde. Esta gala contaria com as atuações dos fadistas vencedores das edições 

anteriores, que interpretariam fados da artista consagrada.  

A Associação sugere, igualmente, a realização de dois whorkshops sobre fado, no dia 7 de novembro, um 

de manhã e outro à tarde. Estes workshops (de acesso gratuito) seriam orientados por dois especialistas 

profissionais da área e direcionados para amantes do fado, nomeadamente amadores, mediante inscrição 

prévia (para ser possível controlar o número de participantes por motivos de segurança e cumprimento das 

normas da DGS).  

Face ao exposto, propomos que se estabeleça um Protocolo de Colaboração Cultural com a Letras e 

Melodias - Associação Cultural e Recreativa, com sede na Rua Rainha Santa Isabel, nº 351, 6º CS, 

Valongo, contribuinte nº 515948233, no âmbito do qual competirá à Câmara Municipal de Valongo: 

- Atribuir um subsídio no valor de 4500€ (quatro mil e quinhentos euros) à Associação, para ajudar a custear 

todas as despesas com a iniciativa, nomeadamente: pagamento aos fadistas e aos músicos; contratação de 

uma atuação especial/surpresa (levada a cabo por uma artista circense e uma escola de ballet); 

transmissão do espetáculo em streaming; publicidade e divulgação; contratação de um técnico de som & 

luz; aluguer de algum equipamento técnico adicional; entre outras inerentes à produção do evento;  

- Disponibilizar a Sala das Artes ou o Auditório Dr. António Macedo para dia 7 de novembro (workshops) e o 

Fórum Cultural de Ermesinde para dia 14 de novembro (grande gala);  

- Disponibilizar algum equipamento técnico para a realização dos workshops e da gala; 

- Garantir a presença de um técnico para apresentar a gala;  

- Criar um cartaz para a iniciativa e apoiar na respetiva divulgação;  

- Colaborar com a Associação na reserva de bilhetes.  

À responsabilidade da Letra e Melodias – Associação Cultural e Recreativa ficará: 

- A gestão criteriosa da verba atribuída pela Câmara, aplicando-a aos fins a que se destina;  

- A contratação dos instrumentistas e dos profissionais para orientação dos workshops;  

- O pagamento aos fadistas convidados;  

- A contratação dos artistas para a atuação especial/surpresa;  

- A mobilização de participantes para os workshops;  

- A impressão de todo o material gráfico;  
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- A divulgação do evento através do Jornal Novo de Valongo e de outros meios que a Associação tenha ao 

seu dispor para o efeito;  

- A venda dos bilhetes, sendo que a receita angariada reverte, na íntegra, para a Associação.  

No que concerne aos bilhetes da grande gala, a intenção é que o ingresso tenha o custo de €5. Isto significa 

que, estando a Casa de Espetáculos com uma lotação reduzida a menos de metade, a receita total da 

bilheteira do espetáculo tem o valor estimado de €350 (revertendo na totalidade para a Associação). Haverá 

bilhetes gratuitos para a Autarquia, patrocinadores e convidados da Associação. 

De referir que a Associação está constituída nos termos da Lei e reúne toda a documentação necessária 

para a concessão do apoio. A Associação compromete-se a assegurar ou autorizar a divulgação pública 

dos documentos, designadamente através da internet.  

Em suma, coloca-se à consideração Superior a realização da atividade nos moldes expostos.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea u) do 

nº1 do artigo 33º da Lei nº75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o disposto nos artigos 1º e 2º, nº1, e 

3º e 4º do “Regulamento para a concessão de apoios às entidades e organismos que prossigam no 

concelho fins de interesse público”.  

À Consideração superior”  

Sobre o assunto foi prestada a informação da Chefe de Divisão de Cultura e Turismo, Drª Catarina 

Magalhães, em 19.10.2020 cujo teor se transcreve: 

“Exm.ª Sr.ª Vice-Presidente da Câmara, Engª Ana Maria Rodrigues:   

Assinalando-se este ano os 10 anos do concurso “Alma do Fado” e dado que a pandemia obriga à 

reestruturação dos eventos culturais, propomos que esta edição especial seja realizada num formato 

diferente, com a promoção de dois workshops sobre fado e a organização de uma grande gala de 

homenagem à fadista Amália Rodrigues, na qual seriam convidados a participar todos os vencedores das 

anteriores edições (1º, 2º e 3º classificados).  

Propõe-se, assim, o estabelecimento de um Protocolo de Cooperação Cultural com a Associação Letras e 

Melodias - Associação Cultural e Recreativa, nos moldes expostos na presente informação. 

Caso mereça a sua concordância, deverá o processo ser encaminhado para a DFA para cabimento da 

verba a atribuir à Associação - €4500”. 

A Sr.ª Vice-Presidente da Câmara emitiu em 19.10.2020 o seguinte despacho:  

“Concordo com a proposta apresentada.  

À consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara”.  

O Sr. Presidente da Câmara emitiu em 28.10.2019 o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente a reunião de câmara.”.  

 

Interveio a senhora Vereadora, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, cumprimentando os presentes.  

Disse de seguida que tinham pensado em fazer uma coisa diferente na X Edição da Alma do fado, mas 

longe de pensar que iriam fazer uma coisa diferente e adaptada à pandemia.  
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Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, dizendo que têm muitas dúvidas quanto ao aglomerado de 

pessoas que a iniciativa poderá ter, bem como se não inviabilizará as normas da DGS em termos de 

pandemia.  

 

Interveio a senhora Vereadora, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, dizendo que em todas as iniciativas culturais 

tentam cumprir todas as recomendações da DGS e estão em estreita articulação com a Comissão Municipal 

de Proteção Civil que os tem ajudado indo verificar os locais. 

Disse que o custo dos bilhetes é de 5 euros, o custo total do espetáculo ficará por 350 euros, portanto 

poderão verificar o número de pessoas que irão estar presentes no Fórum Cultural de Ermesinde, o espaço 

no cumprimento das recomendações da DGC tem capacidade para levar 100 pessoas.  

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.º Miguel Teixeira, cumprimentando os presentes.  

Disse de seguida que mesmo cumprindo as regras, e entende o que sofrem hoje em dia os agentes 

culturais, músicos, técnicos de som e demais pessoas ligada à área, no entanto no momento em que se 

encontram e nas próximas semanas num pico que nunca se tinha atingido da pandemia, não lhe parece 

prudente estar a promover um aglomerado de cerca de 100 pessoas, mesmo cumprindo todas as regras da 

DGS. 

 

Interveio a senhora Vereadora, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, dizendo que as orientações da DGS são muito 

restritivas e eles ainda conseguem restringi-las mais, bem como o país não pode fechar, e têm ao longo de 

tempo têm demonstrado que a cultura é segura, fazem os espetáculos com toda a segurança.  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, dizendo que lhe parece não estarem a ser cumpridas as 

regras porque só convidados são 70 pessoas, mais todos os intervenientes no espetáculo, e o espaço não é 

assim tão grande, podendo haver aglomerado de pessoas.  

 

Interveio a senhora Vereadora, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, dizendo que estão a falar de pessoas que vão 

estar sentadas cumprindo a distância recomendada, sendo conduzidas diretamente ao seu lugar ficando 

sentadas durante todo o espetáculo. 

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.º Miguel Teixeira, dizendo que não estão contra a medida, mas a medida 

tem tudo para ser um fracasso, estão numa situação extraordinária, as pessoas estão a mudar de 

mentalidade e a proteger-se, a Câmara corre o risco de fazer um evento que seja um fracasso, 

provavelmente seria melhor adiar o evento.  

Disse de seguida que por essa lógica não poderiam estar  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que estão a fazer o que está a 

ser feito por todo o país na mais estrita segurança, sendo que as pessoas só vão ao evento se assim o 
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entenderem, pois não podem entrar num confinamento total que mata, têm que saber conviver com a nova 

realidade.  

A partir do momento que o país entende que não deve fechar e se define regras que estão a ser cumpridas, 

as pessoas da cultura estão a sofrer, bem como uma grande parte dos contágios tem origem em convívios 

familiares.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea o) do nº1 do artigo 33º da Lei nº 

75/2013 de 12 de Setembro, por unanimidade, aprovar a proposta de protocolo com a Letras e Melodias – 

Associação Cultural e Recreativa para a comemoração da X Edição da Alma do Fado - Concurso de Fado 

Amador do Concelho de Valongo, com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

4.1 – PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE ACORDOS DE COLABORAÇÃO COM AS ASSOCIAÇÕES 

DESPORTIVAS REGIONAIS PARA APOIO COM OS CUSTOS DE INSCRIÇÃO/LICENCIAMENTO DAS 

EQUIPAS/ATLETAS DE FORMAÇÃO, POR COLETIVIDADE OU CLUBE, SEDIADO NO CONCELHO DE 

VALONGO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a” Proposta de Celebração 

de Acordos de Colaboração com as Associações Desportivas Regionais para apoio com os custos de 

inscrição/licenciamento das equipas/atletas de formação, por coletividade ou clube, sediado no Concelho de 

Valongo”, instruído com a informação técnica n.º 11604/2020, datada de 22/10/2020, subscrita por Mário 

Luis Santos Martins, Assistente Técnico cujo teor se transcreve:  

“A formação desportiva tem uma enorme importância na formação de atletas capazes de corresponder aos 

mais elevados desafios na prática de qualquer desporto, bem como fomentar bases para uma carreira 

sólida e coerente, transversal a todas as modalidades.  

Consciente desta importância, o Município de Valongo celebra todos os anos os Contratos Programa de 

Desenvolvimento Desportivo na área da Formação Desportiva, para dotar as Coletividades/Clubes de meios 

para poderem exercer com mais qualidade esse papel de formadores dos jovens desportistas do Concelho. 

Para conseguirem ter os jovens Federados nas Associações Regionais das várias modalidades, os 

Clubes/Coletividades têm alguma dificuldade em suportar os custos de licenciamento/filiação dos jogadores, 

de escalões de formação, para a prática da referida modalidade.  

Neste sentido, o Município de Valongo tem, já há vários anos, um Protocolo com algumas Associações 

Desportivas Regionais do Porto, para criar condições facilitadas aos Clubes/Coletividades sediados no 

Concelho de Valongo, no pagamento dos licenciamentos/filiações acimas mencionados, inseridos nos 

Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo na área da Formação Desportiva. 

O Protocolo acima descrito, com o passar dos anos tornou-se desatualizado relativamente às necessidades 

e procedimentos atuais, havendo a necessidade da sua atualização por acordo de todos, de forma a agilizar 

procedimentos entre as entidades envolvidas, nomeadamente:  
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de Colaboração”;  

. Não são contabilizadas as Ligas Informais/Voluntárias e participações complementares em torneios e 

outros eventos;  

. A Associação Desportiva Regional apresentar ao Município de Valongo, após a celebração dos CPDD os 

custos de cada clube em separado;  

. O Município de Valongo informar à Associação Regional, durante o mês de agosto, quais os clubes que 

pretendem realizar CPDD, com a possibilidade de se estabelecerem plafons por clube, de forma a 

poderem ser garantidos os pagamentos das inscrições/filiações;  

. O pagamento a realizar à Associação Regional poderá ser efetuado em 2 partes, porque os CPDD 

envolvem 2 orçamentos da CMV;  

. As faturas serão pagas até 30 dias após a emissão;  

. Inclusão da Norma da Transparência.  

Face ao exposto, coloca-se à consideração da Câmara Municipal deliberar sobre a celebração das 

propostas de Acordos de Colaboração em anexo, com a Associação de Futebol do Porto, Associação de 

Basquetebol do Porto, Associação de Ténis do Porto e Associação de Andebol do Porto, com efeitos a partir 

da época desportiva 2021/2022.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea u), do n.º 1 do 

artigo 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

À consideração superior.  

Sobre o assunto foi prestada informação da Exma. senhora Chefe de Divisão Susana Leão, em 22/10/2020:  

“Concordo com a proposta de celebração dos Acordos de Colaboração com as Associações Desportivas 

Regionais, adequados à realidade atual, para minimizar o esforço financeiro dos clubes, necessário para a 

inscrição / filiação dos atletas de formação, no início de cada época Desportiva. 

O acerto dos valores a envolver será efetuado nos Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo. 

Mais se informa que, o processo se encontra devidamente instruído e as entidades cumprem todos os 

requisitos legais e regulamentares para ser deferido o pedido.  

À consideração superior.  

O Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em    23/10/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Ao Senhor Presidente para levar a reunião de Câmara”.  

O Sr. Presidente da Câmara emitiu em 26/10/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, dizendo que todos os anos dão este apoio e têm de ter uma 

noção económica desse apoio que está omisso na deliberação que não menciona qualquer valor nem 

quantos atletas são, não tem qualquer referência económica.  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que o cálculo é baseado 

numa fórmula.  
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Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, dizendo que se a fórmula não está 100% preenchida 

continuam a não saber os valores.  

Se o apoio é atribuído todos os anos devia haver uma referência do ano anterior, do valor que gastaram, se 

vai ser igual ou semelhante, para terem uma ideia, pois a deliberação não diz nada.  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que posteriormente seriam 

enviados os dados solicitados aos senhores vereadores.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo das alíneas o) e u) , do n.º 1 do artigo 33.º do 

anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, autorizar a celebração dos Acordos de 

Colaboração em anexo, com a Associação de Futebol do Porto, Associação de Basquetebol do Porto, 

Associação de Ténis do Porto e Associação de Andebol do Porto, para a época desportiva 2021/2022, com 

base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

4.2 – PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 

DESPORTIVO - ÉPOCA DESPORTIVA 2020/2021 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a” Proposta de Celebração 

de Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo - Época desportiva 2020/2021”, instruído com a 

informação técnica n.º 11606/2020, datada de 22/10/2020, subscrita por Mário Luis Santos Martins, 

Assistente Técnico cujo teor se transcreve:  

“A promoção e apoio ao Desporto, consubstanciado na criação de condições de prática desportiva, são uma 

das competências das Autarquias na prossecução dos interesses próprios comuns e específicos dos 

munícipes.  

As Associações/Clubes desempenham uma utilíssima função social, sendo de realçar a sua inestimável 

contribuição para o desenvolvimento do desporto em especial das camadas jovens, bem como para o lazer 

e ocupação dos tempos livres das populações.  

Dotar Associações/Clubes com meios e recursos que viabilizem as suas atividades e que permitam a 

concretização de iniciativas e projetos de interesse comunitário, confere às entidades beneficiárias 

responsabilidades acrescidas em relação à comunidade desportiva do seu concelho e uma efetiva garantia 

de regular e cabal desempenho.  

Compete, pois, ao Município estruturar as condições dessa participação, numa inequívoca vantagem de 

garantir uma mais eficaz lógica e transparente mobilização dos recursos com vista à sua otimização.  

Neste pressuposto e privilegiando o conceito Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, propõe-se 

ao abrigo dos artigos 46.º e 47.º da Lei nº 5/2007, de 16 de Janeiro, da Lei de Bases da Atividade Física e 

do Desporto e de acordo com o regime jurídico dos mesmos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 
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de outubro, na sua atual redação, dar continuidade às parcerias de sucesso estabelecidas com o movimento 

associativo desportivo para o trabalho da formação, beneficiando diretamente as crianças e jovens atletas.  

Assim, para a época desportiva 2020/2021 apresentaram candidatura aos Contratos Programa de 

Desenvolvimento Desportivo de apoio à formação, 31 Associações Desportivas/Clubes, respetivamente:  

- Atlético Clube Alfenense;  

- Associação Desportiva Valongo;  

- Clube Desportivo Palmilheira;  

- Clube Desportivo de Sobrado;  

- Clube de Natação de Valongo;  

- Clube Propaganda de Natação;  

- Associação de Taekwondo Estrelas do Susão;  

- Associação Clube Zupper;  

- Ermesinde Sport Clube 1936;  

- Núcleo Cultural e Recreativo de Valongo;  

- União Desportiva Recreativa e Cultural da Bela;  

- União Desportiva Valonguense 1937;  

- Núcleo Desportivo do Colégio Ermesinde;  

- Grupo Dramático e Recreativo de Retorta;  

- Clube de Ténis de Ermesinde;  

- Futebol Clube Estrelas Susanenses;  

- Associação Desportiva e Recreativa da Gandra;  

- Clube Karaté de Alfena;  

- CKBD - Clube de Karaté Budo Dojo;  

- Associação Social Cultural de Sobrado;  

- Associação Centro Social Figure Skating (CSPA);  

 - Clube de Karaté de Valongo;  

- Centro Social e Paroquial de Alfena – Hóquei;  

- Associação de Taekwondo de Valongo;  

- Inteligência Corajosa – Associação de Desportos de Combate;  

- Academia de Formação Equestre e Hipoterapia de Valongo e Campo;  

- Sporting Clube de Campo;  

- Associação Defesa Pessoal de Alfena – ADPA;  

- Clube Praticantes Atletismo “Os 5 à Hora”;  

- Associação Tradicional Hanguk Moo Sool – ATHMS  

- Associação Recreativa e Cultural da Azenha – ARCA.  

Após análise das candidaturas verificamos, e relativamente ao ano transato que:  

1.Não apresentou candidatura a Academia de Ciclismo Nuno Ribeiro e Rui Vinhas, que mudou a sua sede 

para outro Concelho;  
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2.Após uma época de ausência, a Associação Tradicional Hanguk Moo Sool – ATHMS voltou a apresentar 

candidatura;  

3.A Associação Recreativa e Cultural da Azenha – ARCA, apresentou a candidatura pela 1.ª vez.  

Considerando:  

- A situação atual do país devido à pandemia COVID 19, utilizamos os dados referentes à época 2018/2019, 

quanto ao n.º de atletas / equipas e participação em competições nacionais;  

- O valor base de 180.000,00€ orçamentado para esta época desportiva (2020/2021);  

Foram aplicadas as seguintes variáveis, com vista a apurar os montantes a atribuir:  

Modalidades Coletivas  

Por equipa:  

- Desportos de Pavilhão ou equiparados (ex.: basquetebol, andebol, futsal, futebol 5, hóquei subaquático) – 

1.500,00€  

- Futebol 7/11 - 2.000,00€  

- Hóquei em Patins – 2.500,00€  

- Atletas “Escolinhas”/ não federados – 5,00€/Atleta, até ao máximo de 50 Atletas  

Modalidades Individuais  

Número de atletas de formação federados  

- De 1 a 50 atletas – 50,00€/atleta  

- A partir de 51 – 35,00€/atleta  

- Número de atletas de formação não federados (escolinhas) – 5,00€/Atleta, até ao máximo de 50 Atletas  

c) Majoração (apenas para clubes/associações que dinamizam só modalidades individuais):  

. ≤ 50 Atletas – 400,00€  

. ≥ 51 Atletas – 800,00€  

d) Instalações Desportivas Municipais  

- Por cada hora de utilização – 5,00€  

e) Incentivo à não utilização de Instalações Desportivas Municipais  

- Para a prática de várias modalidades – 3000,00€  

- Para a prática de apenas uma modalidade – 1500,00€  

f) Participação em Competições Nacionais  

- Equipas – 500,00€/equipa, até ao máximo de 4 equipas  

- Atletas Individuais – 60,00€/atleta, até ao máximo de 30 atletas.  

De ressalvar, que aos montantes apurados serão deduzidos os valores relativos à inscrição de atletas de 

formação assumidos por esta autarquia com as respetivas Associações/Federações Regionais, de acordo 

com os protocolos vigentes, no valor global de 46.150,00€.  

Anexos:  

- Quadros I - Valor anual/mensal por Associação/Clube  

- Quadro II – Valores por Associação/Clube pelas variáveis  
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Salientamos que a despesa com a celebração dos referidos Contratos se reflete em dois anos económicos, 

pelo período de 7 meses, de novembro de 2020 a maio 2021, sendo considerada despesa plurianual, nos 

termos do artigo 3 da Lei n.º 8/2012 de 21 de fevereiro, não carecendo de autorização prévia da assembleia 

municipal, conforme artigo 6.º n.º 1 alínea c) da mesma lei, em virtude de já constar nas GOP aprovadas 

com o orçamento de 2020.  

Mais se informa que, o processo se encontra devidamente instruído e as entidades cumprem todos os 

requisitos legais e regulamentares para ser deferido o pedido.  

Se a presente informação merecer parecer superior favorável, propõe-se à Câmara Municipal deliberar 

sobre a aprovação das minutas dos Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo, em anexo.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal nos termos do disposto nas alíneas o) e 

u) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 75/2013 de 12 de setembro.  

À consideração superior.  

Sobre o assunto foi prestada informação da Exma. senhora Chefe de Divisão Susana Leão, em 22/10/2020:  

“O apoio financeiro atribuído através dos Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo – CPDD, com 

o objetivo de apoiar os escalões de formação, afigura-se de extrema importância para o desenvolvimento 

das atividades das Associações Desportivas / Clubes, locais, pelo que concordo com a presente proposta 

de celebração de 31 CPDD, para a época desportiva 20/21. 

Mais se informa que, o processo se encontra devidamente instruído e as entidades cumprem todos os 

requisitos legais e regulamentares para ser deferido o pedido.  

À consideração superior.  

O Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em   23 /10/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Á consideração do Sr. Presidente autorizar cabimento e levar a reunião de Câmara”.  

O Sr. Presidente da Câmara emitiu em 28/10/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, dizendo que existem disparidades de valores entre em 

função de atletas e equipas, por exemplo o Sporting Clube de Campo tem 126 atletas e tem um valor 

reduzido, depois têm clubes com 50% desses atletas tem o dobro do Sporting Clube de Campo, gostariam 

de perceber a lógica da atribuição dos subsídios. 

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.º Miguel Teixeira, dizendo que são favoráveis em dar apoio às 

instituições do Concelho, agora o mapa que foi apresentado parece tendencioso, por exemplo está-se a 

atribuir 2.500 euros a uma equipa de hóquei e 2.000 euros a uma equipa de futebol, o que não lhe parece 

correto.  

O Centro Social e Paroquial de Alfena vai ter uma ajuda de 12 ml euros, que é superior às ajudas em 

conjunto do Ermesinde e Valonguense e isso ele não entende.  
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Interveio o senhor Presidente, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que a fórmula não tinha sido criada por 

eles, mas sim já é do tempo do PSD. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, cumprimentando os presentes. 

Disse de seguida qua mantiverem a fórmula de cálculo, fizeram alguns ajustes no sentido de melhorar, 

melhorado substancialmente. 

A fórmula não é só da Câmara ela é partilhada, fazem uma reunião com todos os clubes onde é discutida e 

a decisão sai de um consenso. 

Existem vários fatores que intervêm na fórmula de cálculo, se tem instalações próprias, um clube que treine 

só nas suas instalações tem um apoio maior do que um clube que treine nas instalações da Câmara.  

No mandato anterior tentaram fazer um ajustamento à fórmula de cálculo de forma para que essa diferença 

não fosse substancial. 

Disse, ainda, que há modalidades que têm um apoio maior, no caso do hóquei o equipamento é mais caro e 

o apoio é superior, portanto há modalidades que são mais caras e o apoio é superior, sendo tudo feito em 

consenso com todos os clubes.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo das alíneas o) e u), do n.º 1 do artigo 33.º do anexo 

I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar as minutas dos Contratos Programa de 

Desenvolvimento Desportivo em anexo, com base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

5.1 - PROGRAMA ECO-ESCOLAS 2020/2021 – APOIO À IMPLEMENTAÇÃO NO MUNICÍPIO DE 

VALONGO 

Presente à Câmara Municipal o processo referente ao assunto em epígrafe, o qual foi objeto da informação 

n.º 11372/2020, de 19/10/2020, subscrita pela Técnica Superior, Felicidade Pereira, cujo teor se transcreve: 

«O Eco-Escolas é um programa internacional da Foundation for Environmental Education, desenvolvido em 

Portugal desde 1996 pela ABAE – Associação Bandeira Azul da Europa. Pretende encorajar ações e 

enaltecer o trabalho desenvolvido pelas escolas no âmbito da educação ambiental/para o desenvolvimento 

sustentável. Além dos três temas base – água, resíduos e energia, este ano as escolas deverão trabalhar o 

tema “Comunidades Sustentáveis”.  

O programa assenta em 7 passos, incluindo constituição de um Conselho Eco-Escola, realização de 

auditoria ambiental, definição de um plano de ação, monitorização e avaliação, trabalho curricular 

interdisciplinar, envolvimento com a comunidade local e redação do Eco-Código.  

É um projeto dinâmico e de reconhecido interesse para a formação cívica e ecológica das crianças e jovens, 

com elevada participação nacional, sendo também prestigiante para os municípios terem escolas inscritas. - 

Após as escolas formalizarem a inscrição, cujo prazo é 30 de outubro, necessitam de uma declaração do 

município em como reconhece a importância do programa e se compromete a colaborar na implementação 
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do mesmo dentro das suas possibilidades. Embora atualmente não seja obrigatório, os municípios 

geralmente asseguram o valor de cada inscrição – 70,00€ (isento de IVA).  

No presente ano letivo, pretendem inscrever-se 12 escolas; a saber:  

- E.B. 2.3. S. Lourenço;  

- EB1/JI de Balselhas;  

- Escola Básica da Azenha;  

- Escola Básica da Retorta; 

- Escola Básica de Moirais;  

- EB1/JI de Sampaio;  

- Escola Básica de Sobrado;  

- Escola Básica do Outeiro;  

- Escola Básica e Secundária de Campo;  

- Escola Secundária de Alfena;  

- Externato Santa Joana; 

- EB1/JI de Sampaio.  

Face ao exposto, propõe-se que o município apoie a implementação deste programa no presente ano letivo, 

sendo para tal necessário o cabimento prévio de €840,00 (Oitocentos e quarenta euros) pela DFA. Caso 

seja aprovado, este apoio deverá ser assumido mediante assinatura das declarações em anexo, redigidas 

conforme modelo da ABAE e que constarão dos processos de inscrição das referidas escolas, assim como 

do protocolo também em anexo.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto nos artigos 1.º e 

7.º do Regulamento para a concessão de apoios às entidades e organismos que prossigam no concelho fins 

de interesse público, conjugado com o disposto nas alíneas o) e u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.»  

Sobre o assunto foi prestada a informação da Chefe de Divisão da DA, Eng.a. Gisela Martins em 

22.10.2020, que igualmente se transcreve:  

«Propõe-se que o município apoie a implementação do programa Eco-Escolas no presente ano letivo a 12 

escolas do concelho, sendo para tal necessário comparticipar o pagamento das suas inscrições no valor de 

840 eur. (70 eur. por escola, à semelhança dos anos anteriores).  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto nos artigos 1.º e 

7.º do Regulamento para a concessão de apoios às entidades e organismos que prossigam no concelho fins 

de interesse público, conjugado com o disposto nas alíneas o) e u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.»  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara emitiu em 10.10.2019 o seguinte despacho: 

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.»  
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Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo do disposto nos artigos 1.º e 7.º do Regulamento 

para a concessão de apoios às entidades e organismos que prossigam no concelho fins de interesse 

público, conjugado com o disposto nas alíneas o) e u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar o apoio à implementação do programa Eco-Escolas 

no presente ano letivo, com base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

6.1 – PROTOCOLO - PROGRAMA "VACINAÇÃO SNS LOCAL” – RATIFICAÇÃO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a Protocolo - Programa 

"Vacinação SNS Local”, instruído com a informação técnica n.º 11722/2020, datada de 26/10/2020, 

subscrita por Helena Maria Alves Oliveira, Técnica Superior, cujo teor se transcreve:  

1. Constituem atribuições dos municípios a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, nomeadamente ao nível da promoção da saúde, conforme consagra a alínea g) do nº 2 do 

artigo 23º da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro.  

2. O Ministério da Saude lançou às farmácias o desafio de vacinar contra a gripe, pelo menos 150.000 

portugueses com mais de 65 anos, em condições de igualdade com os centros de saúde - iniciativa 

designada por Vacinação SNS Local. Esta iniciativa apela à colaboração das Câmara Municipais no sentido 

da comparticipação da administração das vacinas à população em causa.  

3. Neste sentido, foi elaborado o protocolo de colaboração entre a Associação Dignitude e o Município de 

Valongo, com vista à operacionalização do Programa “Vacinação SNS Local” no concelho de Valongo, que 

se anexa e faz parte integrante da presente informação.  

3.1. Estabelece como responsabilidade da Associação Dignitude o seguinte:  

a) Promover a administração das vacinas contra a gripe pelas farmácias aos beneficiários abrangidos 

pela cláusula Segunda que solicitem a sua vacinação;  

b) Disponibilizar informação sobre as vacinas administradas nas farmácias comunitárias, promovendo 

a monitorização e a avaliação do contributo das mesmas na cobertura vacinal no Município de 

Valongo;  

c) Pagar às farmácias o preço da administração de vacinas contra a gripe realizada nos termos deste 

Protocolo.  

3.2 O Município obriga-se a comparticipar o preço da administração de vacinas contra a gripe por farmácias 

comunitárias realizada ao abrigo deste Protocolo.  

4. O Município comparticipará, em regime de complementaridade com a Dignitude, 90% do preço da 

administração de vacinas contra a gripe a beneficiários do Programa “Vacinação SNS Local”, por farmácias 

comunitárias, realizada nos termos deste Protocolo, até um valor máximo de 2,25€/ato. Para o efeito terá de 

ser cabimentado o valor de 12 000,00€ com base no número estimado de 5000 beneficiários que deverão 

solicitar a sua vacinação contra a gripe em farmácias comunitárias ao abrigo deste Protocolo.  
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Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea u), do n.º 1 do art.º 

33 ao Anexo l à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.  

Face à urgência da “Vacinação SNS Local”, dado que iniciou no dia 19 de outubro a campanha anual 

promovida pelo SNS, propõe-se que o Presidente da Câmara autorize a celebração do Protocolo com a 

Associação Dignitude, tal como proposto, submetendo-o posteriormente a reunião de Câmara para 

ratificação, nos termos do n.º 3 do art.º 35º do mesmo diploma legal.  

À superior consideração.  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Exmo. Sr. Chefe de Divisão, Dr. Torcato Ferreira, em 

27/10/2020, que igualmente se transcreve:  

“Concordo com o proposto na presente informação.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 29/10/2020, o seguinte despacho:  

“Autorizo. Submeta-se à reunião da Câmara Municipal nos termos do n.º 3 do artigo 35, anexo I da Lei n.º 

75/2013 de 12 de setembro.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos n.º 3 do artigo 35, anexo I da Lei n.º 75/2013 de 

12 de setembro, por unanimidade, ratificar o ato administrativo praticado pelo Exmo. Sr. Presidente da 

Câmara, com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

6.2 - PROPOSTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE VALONGO E A 

COOPERATIVA DOS PRODUTORES AGRÍCOLAS DE VALONGO  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Proposta de protocolo de 

colaboração entre o Município de Valongo e a Cooperativa dos Produtores Agrícolas de Valongo”, instruído 

com a informação técnica n.º 11956/2020, datada de 30/10/2020, subscrita por Helena Maria Alves Oliveira, 

Técnica Superior, cujo teor se transcreve:  

1.Constituem atribuições dos municípios a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, nomeadamente ao nível da promoção da saúde, conforme consagra a alínea g) do nº 2 do 

artigo 23º da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro.  

2.Neste âmbito foi elaborado um Plano Municipal de Saúde 2019/2025 para o concelho de Valongo e, de 

modo a assegurar-se a sua concretização, um Plano de Ação da Saúde para o biénio 2019/2020. Este 

último documento integra um conjunto de projetos, dos quais destacamos, neste momento, “O Mercado”. 

Em síntese, com a implementação deste projeto, pretende-se promover a disponibilidade de hortofrutícolas, 

de produção local, fomentando a inclusão de produtos da época na dieta semanal das famílias; bem como, 

contribuir para a sustentabilidade ambiental promovendo a agricultura local.  

3.Face ao exposto, propõe-se o envolvimento da Cooperativa dos Produtores Agrícolas de Valongo, através 

da celebração de um protocolo de colaboração, cuja minuta se anexa e faz parte integrante da presente 

informação. 
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Este protocolo tem por objeto a implementação do projeto “O Mercado”, que se operacionaliza da seguinte 

forma:  

-  A população residente no Concelho poderá encomendar semanalmente, em plataforma digital, cabazes 

pré-definidos de produtos hortícolas e frutícolas de produção local;  

- Os cabazes serão recolhidos em horário coincidente com o movimento pendular de regresso a casa, 

previamente definido e mencionado na plataforma digital;  

- Os locais de recolha situam-se em pontos estratégicos de passagem (zonas de transportes públicos), de 

forma a assegurar a facilidade de recolha;  

- O preço dos cabazes é estabelecido num equilíbrio que assegure a qualidade dos produtos e a 

acessibilidade à maioria população.  

3.1A Cooperativa dos Produtores Agrícolas de Valongo obriga-se a:  

a) Assegurar a realização semanal dos cabazes, com produtos de origem no concelho, satisfazendo as 

encomendas da plataforma, e preparando-os para o seu levantamento no ponto de entrega indicado 

pelo comprador na encomenda;  

b) Assegurar semanalmente a entrega contra pagamento dos cabazes encomendados, nos pontos de 

entrega definidos;  

c) Fornecer os dados necessários à divulgação das ofertas de cabaz na plataforma e outras informações 

que possam ser relevantes para a divulgação e comunicação do projeto;  

3.2 O Município do Valongo obriga-se a:  

a) Assegurar a construção de uma plataforma de encomenda de cabazes, respondendo aos requisitos 

estabelecidos pelas partes na descrição anexa (Documento 2), cumprindo o cronograma proposto 

(plataforma em teste em novembro de 2020 e em funcionamento 1 dez 2020);  

b) Assegurar a gestão da plataforma de encomendas/clientes, de acordo com o cronograma referido na 

alínea a) da Cláusula anterior;  

c) Assegurar a criação da imagem do projeto, a comunicação e divulgação do mesmo, em parceria com o 

2º outorgante;  

d) Assegurar a produção de materiais de comunicação (merchandising) em parceria com o 2º outorgante;  

e) Disponibilizar espaços de entrega em instalações próprias ou cedidas, que cumpram as características 

identificadas na alínea c) da Cláusula 1ª deste protocolo;  

f) Apoiar a produção de conteúdos informativos (de caracter nutricional e de saúde) para acompanhar a 

divulgação do projeto – conteúdos para plataforma, merchandising, redes sociais, etc.;  

g) Monitorar e avaliar, em parceria com a 2ª outorgante, a implementação do projeto, de acordo com o 

cronograma estabelecido;  

h) Apoiar a 2ª outorgante na construção de ferramentas de gestão do projeto, nomeadamente no período 

de autonomização definido (3º fase do projeto).  

Neste sentido, propõe-se que a Câmara aprove a celebração do protocolo entre o Município de Valongo e a 

Cooperativa dos Produtores Agrícolas de Valongo, com sede na Rua Dom Pedro IV, 615/625, 4440-633 
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Valongo, NIPC 500 968 187, representada por José Luís Ribeiro Dias, na qualidade de Presidente de 

Conselho de Administração, para implementação do projeto “O Mercado”.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea u), do n.º 1 do art.º 

33 ao Anexo l à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.  

À superior consideração.  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Exmo. Sr. Chefe de Divisão Torcato Ferreira, em 30/10/2020, 

que igualmente se transcreve:  

“Concordo com o proposto na presente informação.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 02/11/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo da alínea u), do n.º 1 do art.º 33 ao Anexo l à Lei n.º 

75/2013 de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar a celebração do protocolo entre o Município de 

Valongo e a Cooperativa dos Produtores Agrícolas de Valongo em anexo, com base na informação técnica 

prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

6.3 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES AO ABRIGO DO REGIME 

EXCECIONAL DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA NO PERÍODO DA PANDEMIA – ADITAMENTO.” 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a Prestação de serviços de 

fornecimento de refeições ao abrigo do regime excecional de contratação pública no período da pandemia - 

Aditamento, instruído com a informação técnica n.º 12006/2020, datada de 02/11/2020, subscrita por 

Torcato Fernando Carvalho Ferreira, Chefe da Divisão de Educação, Saúde e Ação Social, cujo teor se 

transcreve:  

“Considerando:  

1. A Informação nº 4806/2020, de 17 de abril, objeto de deliberação de Câmara em 23 de abril de 2020, 

onde se propôs o fornecimento de refeições aos alunos carenciados com escalão A e B nos 

estabelecimentos de educação e ensino, num quadro legal de enquadramento em vigor no âmbito da 

pandemia COVID 19, onde se alargou, igualmente, este serviço aos fins de semana, nos mesmos moldes, 

aos alunos do 2º, 3º ciclo e ensino secundário, bem como ao Plano de Emergência Alimentar, até final do 

ano letivo;  

2. A Informação nº 7428/2020, de 06 de julho, que propôs uma adenda ao contrato inicialmente previsto, em 

função da evolução da pandemia para além do términus do ano letivo 2019/2020, em virtude do aumento do 

número de almoços aos alunos carenciados e ao nível dos jantares no âmbito do Plano de Apoio e 

Emergência Alimentar (PEAA) objeto de deliberação de Câmara em 23 de julho de 2020;  

3. Que este serviço foi adjudicado ao ITAU-Instituto Técnico de Alimentação Humana, que é a empresa 

responsável pelo fornecimento do serviço de refeições nas escolas do 1º ciclo e pelo fornecimento do 

PEAA;  
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4. Que a evolução da pandemia implicou um aumento do desemprego e da procura de apoios sociais, 

nomeadamente no apoio alimentar aos fins-de-semana, visto que durante os dias da semana o 

fornecimento das refeições aos alunos está garantido no normal funcionamento das escolas.  

Torna-se necessário proceder ao fornecimento do serviço de refeições aos alunos carenciados durante os 

fins-de-semana, nos mesmos moldes contratados através das informações acima descritas, à mesma 

empresa, pelos mesmos motivos, durante este primeiro período do ano letivo 2020/2021, no custo total 

estimado de 19.400€ + IVA.  

Esta segunda proposta de aditamento ao contrato inicial decorre da execução do contrato, cuja 

fundamentação está consagrada na alínea a) do artigo nº 312 e na alínea d) do número 1 do artigo nº 313 

do CCP, sendo que estas duas adendas não ultrapassam o valor de 25% sobre o montante inicial 

adjudicado.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea hh) do n.º 1 do art.º 

33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Exmo. Sr. Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, em 03/11/2020, 

que igualmente se transcreve:  

“Concordo. Ao Sr. Presidente para agendamento a reunião de Câmara.”  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 03/11/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara”  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, dizendo que estão a oferecer, nas escolas, a todos 

os alunos que pretendam refeições ao fim-de-semana, estando a Câmara a suportar a comparticipação dos 

alunos do Escalão B que têm uma comparticipação de 50%, atendendo ao período de pandemia e às 

fragilidades das famílias a Câmara a partir de março está a suportar essa diferença e a oferecer as 

refeições do PEA ao fim-de-semana, que só eram fornecidas de segunda a sexta-feira. 

Para além do apoio que está a ser dado estão a pagar as embalagens de Take-away a todos os alunos que 

não comem na escola e levam a refeição para casa.  

Disse de seguida que começaram a emprestar os computadores os que adquiriram, 775 computadores, 

mais os que já tinham nas escolas, a partir de abril emprestaram 1140 computadores, que recomeçaram 

novamente a emprestar aos alunos que estão em casa em confinamento.  

Informou que para além dos funcionários do quadro da Câmara, que estão nas escolas, têm, neste 

momento, mais 150 pessoas alocadas às escolas para substituição dos funcionários que estão de baixa 

médica ou em confinamento.  

Estão a ser feitas desinfeções em toda as escolas onde são detetados casos positivos.  

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.º Miguel Teixeira, dizendo que tinha havido greve na escola do Valada, 

onde se verificou a falta de funcionários. 
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Perguntou qual a frequência é feita a desinfeção das encolas. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, dizendo que no caso da greve os funcionários que 

faltam, por lei, não podem ser substituídos, bem como os funcionários, em caso de greve, não têm de 

informar que vão faltar, a greve afetou três escolas sendo uma delas a do Valado.  

Relativamente às desinfeções, sempre que acontece um caso positivo numa escola é desinfetada. 

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea hh) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, autorizar o aditamento à prestação de serviços de 

fornecimento de refeições ao abrigo do regime excecional de contratação pública no período da pandemia, 

com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

6.4 – O DESPORTO VAI À ESCOLA - ESTABELECIMENTO DE PROTOCOLO COM CLUBE 

PROPAGANDA NATAÇÃO  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante ao Desporto vai à Escola - 

estabelecimento de Protocolo com Clube Propaganda Natação, instruído com a informação técnica n.º 

12078/2020, datada de 03/11/2020, subscrita por Julia Sandra Gomes Mendes, Chefe da Unidade de 

Educação cujo teor se transcreve:  

“1. O projeto “O Desporto vai à Escola”, promovido pelo Município de Valongo, enquadrado e previsto no 

Plano de Ação 2020/2021, visa incentivar a prática desportiva, a atividade física e o combate à obesidade, 

através da prática de uma modalidade desportiva, nas escolas com Educação Pré-Escolar e 1.º Ciclo do 

Ensino Básico.  

2. No presente ano letivo aderiram ao projeto os Agrupamentos de Escolas de Vallis Longus, o 

Agrupamento de Escolas de Campo e o Agrupamento de Escolas S. Lourenço.  

3. Nos Agrupamentos de Escolas de Vallis Longus e Campo é desenvolvido, mediante o estabelecimento 

de um protocolo quadripartido entre as direções dos Agrupamentos de Escolas, o Município de Valongo e o 

Núcleo Cultural e Recreativo de Valongo, aprovado na reunião de Câmara de 22 de outubro do corrente.  

4. No Agrupamento de Escolas S. Lourenço, à semelhança do que aconteceu no ano letivo anterior, o Clube 

de Propaganda de Natação, associação local sem fins lucrativos, com sede na Praceta Rainha Mariana 

Vitória, n.º 35, 4445-576 – Ermesinde, sediada no concelho, está disponível para dar continuidade ao 

trabalho que tem vindo a ser desenvolvido, implementando atividades de promoção de basquetebol naquele 

Agrupamento de Escolas.  

5. Estas atividades envolvem 28 turmas de 1.º Ciclo e 12 grupos de Educação Pré-Escolar do 

Agrupamento de Escolas de S. Lourenço, no total de 40 turmas/grupos, nas 5 escolas do referido 

agrupamento.  

6. As atividades decorrem nas escolas, com a duração de 1h e periodicidade quinzenal, com cada 

turma/grupo, o que perfaz um total de 15 sessões por grupo/turma no ano letivo.  
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7. Para a implementação do projeto nos moldes propostos, o Município de Valongo contribui com a quantia 

de 4500€, de modo a fazer face aos custos do projeto e garantir a sua boa execução.  

8. Face ao exposto coloca-se à consideração superior a celebração de um protocolo entre o Município de 

Valongo, o Clube de Propaganda de Natação e o Agrupamento de Escolas S, Lourenço para a 

implementação do projeto no presente ano letivo.  

9. Mais se informa que a referida associação está constituída nos termos da lei, como consta dos 

documentos existentes no processo, e que prossegue fins de interesse público municipal, tendo ainda 

apresentado o seu plano de atividades e orçamento do ano em vigor, bem como os documentos de 

prestação de contas do ano imediatamente anterior.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea u), do n.º 1 do 

artigo 33.º do anexo I à Leia n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

À Consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Exmo. Sr. Chefe de Divisão, Dr. Torcato Ferreira, em 

03/11/2020, que igualmente se transcreve:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador Dr. Orlando Rodrigues, emitiu em 03/11/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

Ao Sr. Presidente para agendamento a reunião de Câmara.”  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 03/11/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

Depois de apreciado o assunto, foi deliberado, nos termos da alínea u), do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I à 

Leia n.º 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar a celebração do protocolo em anexo com 

as entidades e nos termos propostos, com base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

7.1 - PROCESSO 53-OC/2019 - REVOGAÇÃO DE LICENÇA DE CONSTRUÇÃO E PROPOSTA DE 

INDEMNIZAÇÃO 

 

Processo retirado.  

 

ENCERRAMENTO 

 

Nada mais havendo a constar, foi encerrada a reunião quando eram doze horas e trinta minutos. Para 

constar lavrou-se a presente ata que, depois de devidamente lida e aprovada, será por mim assinada, José 

Amadeu de Guedes Paiva Chefe da Divisão Jurídica e Recursos Humanos, do Município de 

Valongo._________________________________________________________________. 


